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PARECER Nº 730, DE 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 418, DE 2021
De autoria dos nobres Deputados Tenente Nascimento e outros, o Projeto de Lei em epígrafe reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente constituídas nos termos do inciso IX do artigo 6º da Lei Federal nº 10.826 de 2003.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Foi distribuída às seguintes Comissões Permanentes: Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR; Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários - CSPAP; e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento - CFOP.
Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, a qual, não encontrando óbices concernentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em tela.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a qual, após analisar o mérito da medida preconizada, opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 418, de 2021, na forma do Substitutivo apresentado no intuito de proceder com a melhora da redação.
Encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise, cabe-nos, na qualidade de relatora designada pelo Presidente deste Colegiado, apreciar a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura, que passou a tramitar em regime de urgência, em virtude da aprovação, pelo Plenário, de requerimento de autoria do ilustre Deputado Ricardo Madalena, não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para a criação ou aumento de despesa, ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 418, de 2021, na forma do Substitutivo apresentado pela CSPAP.
Fabiana Barroso – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA FABIANA BARROSO, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.
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